
Manifesto de Economistas Organizado pelo PSOL 

 

Unir o povo brasileiro para derrotar Bolsonaro com um programa para 

retomar o crescimento com sustentabilidade ambiental, promover a 

distribuição de renda, a justiça social e a autonomia de nossa nação 

 

O povo brasileiro vive na pele as consequências da tragédia social que é o governo 

Bolsonaro, fruto direto do golpe de 2016 e de seu programa de desmonte do país. 

Desemprego nas alturas, precarização acelerada do mercado de trabalho, retirada de 

direitos duramente conquistados em décadas de lutas sociais, desmonte institucional 

em todos os níveis, uma razia contra nossos biomas, particularmente o Amazônico, 

encolhimento de nossa política externa, e fortalecimento de grupos milicianos e seus 

negócios com o Estado.  

 

Não há espaços para dúvidas: precisamos unir as forças democráticas e populares para 

derrotar Bolsonaro e seu bloco de poder. Precisamos evitar a destruição irreversível de 

nossa frágil democracia e nos prepararmos, mesmo em caso de sucesso eleitoral em 

outubro, para uma longa batalha contra as forças da extrema direita hoje organizadas 

no Brasil, inclusive com apoio de uma rede neofascista internacional.  

 

Os próximos anos deverão ser tempos de grande mobilização do povo brasileiro ao 

redor da defesa do direito ao futuro.  

 

E é nesse sentido, que nos dirigimos fraternalmente aos companheiros e companheiras 

do campo democrático, popular e socialista para dialogar acerca do que acreditamos 

serem as linhas mestras de um programa indispensável para a afirmação de um país 

justo e democrático, e por isso, que deverá tornar-se viável a partir das nossas lutas 

nos anos extraordinários que nos aguardam.  

 

Precisamos aprender com a experiência e não promover políticas econômicas que 

desmontem a própria base de apoio popular de um governo eleito em meio à forte 

polarização social. Mediações são parte necessária da vida e da política, defender e 

legitimar a ideologia dos adversários, não.  

 

Pontos para um programa comum 

 

Nosso objetivo mais importante do ponto de vista econômico é a necessidade de 

criarmos empregos de qualidade e retomarmos uma trajetória de crescimento, aumento 

robusto da renda de nossas famílias associado a necessário processo redistributivo. A 

questão é como.  

 

O ponto de partida é restabelecermos as capacidades estatais na condução de política 

econômica e no investimento em setores estratégicos para nosso desenvolvimento.  

 

Para tal, defendemos dois conjuntos de medidas de curto prazo.  



 

Em primeiro lugar, a revisão completa do regramento de política fiscal e da 

autonomização do Banco Central das decisões do voto popular. Preocupa-nos 

particularmente o malfadado “teto de gastos” e as metas de superávit primário. No 

Brasil e no mundo, os padrões de baixo crescimento dos últimos 40 anos e a 

austeridade fiscal imposta ao conjunto da sociedade não são fruto de gastos públicos 

excessivos e sim do desregramento do mercado financeiro, que chantageia nações e 

impõe padrões pro-cíclicos de financiamento. O fiscalismo atual tem apenas gerado um 

cenário de baixo crescimento e a piora das finanças públicas. A imposição de tais 

regras fiscais não só não é prioridade para uma agenda da mudança, como se mostrou 

de eficácia amplamente duvidosa, por andar na contramão de políticas voltadas à 

recuperação do crescimento.  

 

A política monetária não pode se guiar com metas alheias ao crescimento e, portanto, 

sem sintonia com a política fiscal, em busca de uma “taxa de desemprego de equilíbrio”.  

 

Esse conjunto de medidas significa rever o tripé macroeconômico do fim dos anos 1990 

e adequar nossa política econômica à agenda do crescimento, com a recuperação da 

capacidade de planejamento e de construção de políticas de longo prazo.  

 

Por último, a revogação das reformas trabalhista e previdenciária, cujos efeitos se 

fazem e farão sentir, por décadas, de forma dramática sobre o povo trabalhador.  

 

Em segundo lugar, a retomada do controle público sobre nossas principais empresas 

estatais, com reversão de privatizações e anulação de processos em andamento. No 

mundo todo, e inclusive na Europa e nos EUA, a crise iniciada em 2008 teve como 

consequência a redescoberta do protagonismo de empresas estatais e de sua 

intervenção, inclusive na produção, em momentos de forte incerteza e volatilidade. A 

Petrobrás precisa voltar às mãos de brasileiros e brasileiras para liderar o processo de 

retomada de indústria. A Eletrobrás não pode ser privatizada e os Correios tem que ser 

renovados para ocupar o lugar de empresa competitiva na disputa do mercado de 

logística e informação.  

 

Em todos esses casos, a política de gestão associada à abertura de capital tem que ser 

revista à luz de uma ampla rediscussão de regulação do mercado financeiro no Brasil, 

para que acionistas minoritários, muitos estrangeiros, não usem seu poder (inclusive 

através de ações legais nos EUA) para barrar iniciativas de política industrial 

necessárias à construção de nossa autonomia produtiva.  

 

Na transição para o longo-prazo, essas medidas permitem que criemos as condições 

para um robusto programa de infraestrutura com forte estímulo à construção civil em 

dois eixos. Infraestrutura urbana verde para revolucionar as condições de vida em 

nossas principais cidades no saneamento, transporte e moradia e Infraestrutura 

logística, para aumentar nossa produtividade e garantir capacidade competitiva de 

nossas exportações, inclusive de manufaturados através da integração sul -americana. 

 



A modernização de nossa infraestrutura deve visar um novo modelo de 

desenvolvimento, que permita integrar o país, e que não seja voltada apenas para o 

escoamento de recursos naturais para o mercado internacional. Precisamos reconstruir 

a infraestrutura logística como um fator de integração nacional, articulando a produção 

nacional e a geração de empregos com investimentos que promovam o 

desenvolvimento regional para além do modelo atual de exportação de commodities. 

 

A economia global pós-Covid passará por processos significativos de mudanças na 

estrutura produtiva, com a retomada de projetos ambiciosos de desenvolvimento 

tecnológico e industrial. Nesse cenário, é imprescindível reestruturar a economia 

brasileira com os instrumentos necessários para a sofisticação tecnológica do seu 

parque industrial. 

 

O financiamento de longo prazo do nosso desenvolvimento envolve necessariamente 

um arranjo institucional novo, com combinação de uso dos fundos parafiscais como o 

FAT e FGTS, atração de recursos no mercado de capitais através de instrumentos 

inovadores para capturar poupança para fins produtivos e o uso de política tributária 

fortemente progressiva.  

 

A política tributária progressiva que queremos tem como características o aumento de 

faixas de alíquotas do imposto de renda, a regulamentação do imposto sobre as 

grandes fortunas, a desoneração do consumo, a criação de um IVA nacional 

simplificador que contemple problemas das desigualdades regionais e a taxação da 

exportação de produtos primários e semimanufaturados.  

 

Esses fundos devem ser destinados ao investimento de pelo menos 2% do PIB em 

C&T&I com grande foco na transição energética, sustentabilidade e diversificação da 

produção industrial baseada em nossos recursos naturais, o que envolve um novo olhar 

do Brasil sobre a Amazônia. O ponto de partida óbvio parece ser onde o país já tem 

enorme experiência e potencial acumulados, como na área de energia elétrica, petróleo 

e gás e mineração. Mas há grande potencial em serviços (inclusive de TI), economia da 

cultura e soluções urbanas, onde os governos em diferentes esferas, podem atuar como 

compradores e indutores.  

 

O imposto sobre grandes fortunas, o aumento da taxação sobre renda e propriedade, 

com a inclusão da taxação sobre lucros e dividendos, são instrumentos de justiça 

tributária fazendo com que os que podem paguem mais paguem proporcionalmente 

mais. 

 

É fundamental a criação de um programa robusto de transferência de renda, como um 

programa de renda básica cidadã, aproveitando a experiência da renda emergencial 

durante a pandemia. 

 

O mundo rural brasileiro deve ser parte dessa agenda de mudanças, com uma reforma 

agrária verde, com valorização de comunidades tradicionais e do associativismo. Isso 

envolve uma nova política de regularização de assentamentos, reservas extrativistas e 



outras áreas protegidas. Assistência técnica adequada, combate ao avanço do 

agronegócio sobre nossos biomas, com política de estímulo a aumentos de 

produtividade convertidas na melhoria da situação social dos pequenos agricultores, 

além de forte fiscalização ambiental.  

 

Muito do que tratamos aqui faz parte de uma agenda histórica da revolução brasileira, 

que se confunde com a construção de um novo Brasil. Das lutas contra o genocídio 

colonizador aos direitos das nações indígenas de hoje ao bem-viver, passando pelas 

lutas pelo fim da escravidão e combate ao racismo, pela consolidação dos direitos 

trabalhistas e contra a precarização do trabalho, pela ampla afirmação dos direitos das 

mulheres e das comunidades LGBTQI+.  

 

Sabemos que a afirmação dessa agenda mínima envolverá reações enérgicas de seus 

adversários históricos, no Brasil e no exterior, sinal para nós, de sua justeza. Criemos, 

desde já, junto ao povo brasileiro, seu maior beneficiário, as condições para sua 

implementação.  
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